
Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo previsto planos de emergência
externos para todos os estabelecimentos para os quais se
exigem estes planos, a República Italiana não cumpriu as
obrigações que lhe incumbiam por força do artigo 11.o,
n.o 1, alínea c), da Directiva 96/82/CE (1), do Conselho, de
9 de Dezembro de 1996, relativa ao controlo dos perigos
associados a acidentes graves que envolvem substâncias peri-
gosas, na redacção que lhe foi dada pela Directiva
2003/105/CE (2);

— condenar a República Italiana nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A directiva Seveso II prossegue o objectivo de prevenir os
acidentes graves que envolvem determinadas substâncias peri-
gosas e de limitar as suas consequências para o homem e para o
ambiente. É manifestamente evidente que a previsão de planos
de emergência externos é uma disposição fundamental desta
directiva; a mesma permite que, em caso de accidente, sejam
adoptadas medidas de emergência a fim de limitar as consequên-
cias deste.

O artigo 11.o aplica-se ex vi artigo 9.o e artigo 2.o da directiva,
aos estabelecimentos onde existam substâncias perigosas em
quantidades iguais ou superiores às quantidades indicadas na
coluna 3 das partes 1 e 2 do anexo I.

As autoridades italianas confirmam com dados por elas apresen-
tados que nem todos os estabelecimentos que deveriam dispor
de planos de emergência externos dispõem efectivamente desses
planos.

(1) JO 1997 L 10, p. 13.
(2) JO L 345, p. 97.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Østre
Landsret (Dinamarca) em 28 de Maio de 2008 — Dansk

Transport og Logistik/Skatteministeriet

(Processo C-230/08)

(2008/C 197/24)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Østre Landsret

Partes no processo principal

Recorrente: Dansk Transport og Logistik

Recorrido: Skatteministeriet

Questões prejudiciais

1) A expressão «apreendidas … e simultânea ou posteriormente
confiscadas» usada no artigo 233.o, alínea d), do Código
Aduaneiro (1) deve ser interpretada no sentido de que esta
disposição abrange situações em que as mercadorias foram
apreendidas, nos termos do § 83, n.o 1, ponto 1, da lei adua-
neira dinamarquesa, no momento da sua introdução irre-
gular, e simultânea ou posteriormente destruídas ou inutili-
zadas pelas autoridades, tendo estado sempre na posse
destas?

2) A directiva relativa à circulação (2) deve ser interpretada no
sentido de que as mercadorias introduzidas de modo irre-
gular, que foram apreendidas no momento da importação e
simultânea ou posteriormente destruídas ou inutilizadas
pelas autoridades, devem considerar-se colocadas «em regime
de suspensão do imposto especial de consumo», de modo
que a obrigação do imposto especial de consumo não se
constitui ou se extingue, nos termos dos artigos 5.o, n.o 2,
primeiro parágrafo, e 6.o, n.o 1, alínea c), da mesma directiva,
conjugados com os artigos 84.o, n.o 1, alínea a), e 98.o do
Código Aduaneiro e com o artigo 867.o-A das disposições
de aplicação (3)? Para a resposta a esta questão é pertinente o
facto de a dívida aduaneira constituída com a introdução
irregular se extinguir em conformidade com o artigo 233.o,
alínea d), do Código Aduaneiro?

3) A Sexta Directiva IVA (4) deve ser interpretada no sentido de
que as mercadorias introduzidas de modo irregular, que
foram apreendidas no momento da importação e simultânea
ou posteriormente destruídas ou inutilizadas pelas autori-
dades, devem considerar-se colocadas «em regime de entre-
posto aduaneiro», de modo que a obrigação de IVA não se
constitui ou se extingue, nos termos dos artigos 7.o, n.o 3,
10.o, n.o 3, e 16.o, n.o 1, ponto B, alínea c), da mesma direc-
tiva, conjugados com o artigo 867.o-A das disposições de
aplicação ? Para a resposta a esta questão, é pertinente o
facto de a dívida aduaneira constituída com a introdução
irregular se extinguir em conformidade com o artigo 233.o,
alínea d), do Código Aduaneiro?

4) O Código Aduaneiro, as disposições de aplicação e a Sexta
Directiva IVA devem ser interpretados no sentido de que as
autoridades aduaneiras de um Estado-Membro, quando é
constatada uma introdução irregular de mercadorias ao
abrigo de um transporte TIR, são competentes para cobrar
direitos aduaneiros, imposto especial de consumo e IVA rela-
tivamente a esse transporte, quando as autoridades de outro
Estado-Membro, onde teve lugar a introdução irregular na
Comunidade, não constataram a irregularidade e, consequen-
temente, não cobraram direitos aduaneiros, imposto especial
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de consumo, ou IVA, nos termos do artigo 215.o, conjugado
com o artigo 217.o, do Código Aduaneiro, com o
artigo 454.o, n.os 2 e 3 das disposições de aplicação então
em vigor, e com o artigo 7.o da Sexta Directiva IVA?

(1) Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, de 12 de Outubro de
1992, que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (JO L 302,
19.10.1992, p. 1).

(2) Directiva 92/12/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, rela-
tiva ao regime geral, à detenção, à circulação e aos controlos dos
produtos sujeitos a impostos especiais de consumo (JO L 76,
23.3.1992, p. 1).

(3) Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de Julho de
1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Regula-
mento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho que estabelece o Código
Aduaneiro Comunitário (JO L 253, 11.10.1993, p. 1).

(4) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
relativa à harmonização das legislações dos Estados‑Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme
(JO L 145, 13.6.1977, p. 1; EE 09 F1 p. 54).

Recurso interposto em 2 de Julho de 2008 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Francesa

(Processo C-241/08)

(2008/C 197/25)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: D. Recchia e M. J.-B. Laignelot, agentes)

Recorrida: República Francesa

Pedidos da recorrente

— Declarar que, ao não adoptar todas as medidas legislativas e
regulamentares necessárias para transpor correctamente o
artigo 6.o, n.os 2 e 3, da Directiva 92/43/CEE do Conselho,
de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos habitats
naturais e da fauna e da flora selvagens (1), a República Fran-
cesa não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força
dessa directiva;

— condenar a República Francesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A Comissão apresenta dois fundamentos em apoio do seu
recurso relativos, respectivamente, à violação do artigo 6.o, n.os 2
e 3, da Directiva 92/43/CEE (Directiva «habitats»).

Através do seu primeiro fundamento, a recorrente insiste no
carácter explícito do artigo 6.o, n.o 2, da Directiva «habitats», que
proíbe a deterioração dos habitats protegidos. A introdução, na
legislação nacional, do conceito de «efeito significativo» para
limitar a aplicação da disposição referida a certas actividades
humanas não é, pois, justificada. Do mesmo modo, o legislador
nacional não pode afirmar de modo peremptório o carácter
«não perturbador» de certas actividades, como a caça ou a pesca,
em sítios que fazem parte da «Natura 2000», ainda que sejam
exercidas temporariamente ou no âmbito da regulamentação
nacional em vigor.

Através do seu segundo fundamento, a Comissão assinala, em
primeiro lugar, que a disposição do artigo 6.o, n.o 2, da Directiva
«habitats» impõe que todos os planos ou projectos não directa-
mente ligados ou necessários à gestão do sítio sejam submetidos
a uma avaliação adequada, salvo nos casos de interpretação
estrita. A legislação da República Francesa levanta problemas na
perspectiva do direito comunitário, na medida em que dispensa
sistematicamente o processo de avaliação do impacto ambiental
das obras, construções ou adaptações previstas pelos contratos
«Natura 2000».

Seguidamente, a Comissão afirma que em direito francês
existem projectos que não exigem nem autorização nem apro-
vação administrativa e que, assim, escapam ao procedimento de
avaliação. Ora, alguns desses projectos têm efeitos significativos
nos sítios «Natura 2000» à luz dos objectivos de conservação
das espécies.

Por último, segundo a Comissão, a legislação nacional devia
impor aos requerentes uma obrigação clara de prever soluções
alternativas em caso de avaliações negativas do impacto de um
projecto ou de um plano de gestão de um desses sítios.

(1) JO L 206, p. 7.

Acção intentada em 12 de Junho de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/República de Malta

(Processo C-252/08)

(2008/C 197/26)

Língua do processo: inglês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: L. Flynn e A. Alcover San Pedro, agentes)

Demandada: República de Malta
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